
PARECER Nº.                  , DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 117, DE 2008, VETADO PARCIALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe objetiva determinar ao poder Executivo que incentive a viabilização e o desenvolvimento de programa que vise ao controle reprodutivo de cães e de gatos e à promoção de medidas protetivas.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 27.557, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, parcialmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a concordar com as justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto parcialmente.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do autor, a destinação do produto da arrecadação de multas aplicadas no exercício do poder de polícia a entidades privadas é, de fato, recurso público, cujo objetivo primordial deve ser o de custear as despesas inerentes ao funcionamento do aparato administrativo.

Além disso, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que não cabe ao legislador fixar prazo para a futura regulamentação da lei.
Face ao exposto, somos CONTRÁRIOS à manutenção do parágrafo único do artigo 8º e ao artigo 9º, da Lei nº 12.916, de 16 de abril de 2008 e, por conseqüência, FAVORÁVEIS ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador a estes dispositivos.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Sessões, em

Deputado André Soares

Relator
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